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I. DORELATÓRIO:
Trata-se na espécie de processo âdministrativo. que visâ à contratação direta do

artista/banda DANIELZTNHO O KACETEIRO DO, por inexigibilidade de licitação. com fulcro
no ârtigo 74, inciso II, da Lei n' 14.13312021, pâra apresentação no dia l4 de julho de 2024.

durante o Evento Trâdicional da Padroeira Nossa Senhora Auxiliadora. no Povoado Fazenda

Nova, Município de Pacatuba.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros:

documento de formalização de demandat Documento Fonnalizador de Dernanda, Estudo

Técnico Preliminar, Termo de Referência, Solicitação de Despesa, Proposta de Apresentação

Artística e Certidões Negativas; Declaração de Impacto Orçamentário e Declaração de Aumento

de Despesa, Minuta de Termo de Inexigibilidade, Minuta do Contrato, Solicitação de Parecer

Jurídico.

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Cultura requerer a contratação

em tela"nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Procuradoria

Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo ún ico do art. 53 da Lei n' 14.13312021 .

Eis o relatório. Passa-se à análise j urídica.

II. ABRANG]ÊNCIADAANÁLISf, JURÍDICA:
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos

estritâmente jurídicos da questão trazida ao exame desta Procuradoria Jurídica,
partindo-se da premissa básica de que, aopropor a solução administrativa ora analisada, o

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias. financeiras,

organizacionaid e administrativas. levando em consideraçãoas análises econômicas e sociais de

sua cornpetência.

Preceitua a lei, que alguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer para

sua prática, sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o administrador a solicitá-

lo. chamado de parecer obrigatório.

PÍaça Nossa Senhoü de Lourdes. s/n. Ccnlro - Pacatuba,/SE

Cep: 4Yi70-000

Ementa; Contratação do(a) artista./banda
DANIELZINHO O KACETEIRO DO FORRÓ por
inexigibilidade de licitação. para apresentação no dia l4
de julho de 2024, durante o Evento Tradicional da
Padroeira Nossa Senhora Auxiliadora. no Povoado
Fazenda Nova. Município de Pacatuba. Secretaria
Municipal de Cultura. Artigo 74, ll, da Lei n"
I 4. I 33 /202 l. Parecer favorável.

Neste caso, a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado, não é a
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da conclusão ou resultado sugerido pelo parecerista, mas da obrigação de ter que solicitiá-lo por

determinação legal, podendo, inclusive. agir de forma contrária a sugerida pelo prolator.

Desta forma, foram enviados os presentes autos para esla Assessoria Jurídica, a fim

de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72. Ill. da Lei n".

14.13312021. bem como considerando o disposto no aí.32 e seguintes do DECRf,TO N' 2.115

de 26 de noveúbro de 2023, o qual regulamenta no âmbito da Adrninistração Direta. Autárquica

e Fundacional do Poder Executivo do Município de Pacatuba, a Lei n" 14. I 33, de l" de abril de

2021.

trI. DA ANÁLISf, JURiDICA DO CASO CONCRETO:
É cediço que, a obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das

licitações e possui raiz conslitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 3 7 da Carta Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos

(Lei n" 14.133 de l'deabril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de

procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74).

Conforme dispõe o arli5o 7 4. inciso II, da Lei n" 14.133/2021, e inexigível a licitação

quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de proÍissional de setor

artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, r)r verái.r:

Árt. 71. E inexigível a licilação quando inviínel a compeliçdo, em

especial nos casosde:
(...)

Il - conlralaçdo de profissional do setor artístico, diretanente ou por
meio de empresdrio exclusivo, desde que consogrado pela crítica
especializada ou pela opinido pública:

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos e

precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibitidade, uma vez
que pouco modificou na descrição deste tipo de contrataçào direta, ern comparação com a

anterior redação,encontrada na Lei n" 8.66611993.

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência. já firmada. especialmente no

âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressào "cnprestírio exclusivo".
Nesse intento, o parágrafo 2o do referido art. 74 assim dispõe:

Art.71. (... )
(...)

§ 2" Parafins do disposto no inciso ll do cuput deste ortigo, considero-
se empresdrio exclusivo o pessoa Jisica ou jurídica que possua
contrato, declaração, cartq ou oulro documento que ateste a
exclusividade pernanente e contínua de representdçõo, no País ou em
Eslsdo especílico, do prolissionul do setor arlistico, afastado a

Praça Nossa Senhora de Lourdes. Vn. Centro - Pacatub/Slj
Ccp: :19970-000
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possibilidade de contrqtação direla por incxigibilidade por neio de

empresário com represenlação restrilq u evenlo ou locul específico.

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (aíigo 74. II, da Lei n"

14.13312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de

caráter cumulativo, a realização de conlrataçilo diretamente com o aÍistâ ou por intermédio

de empresário exclusivo e a dêmonstração de consagração do artista perante a crítica
especializadaou opinião pública.

Em relação ao primeiro requisito. vê-se que a hipótese de inexigibilidade em

questão exigeque a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário

exclusivo.

Dispõe o artigo 74, § 2", que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou

jurídica) deve ser comprovada por meio de "conlralo. decluração, carta ou outro documenlo que

otesle a exclusividade permanenle e conlínud de representação, no País ou em Estado específco,

do profissional do setor artístico, afaslada a possibilidacle de conÍraÍoÇão diretu por

inexigibilidade por meio de empresário com representação reslrilu u ewnlo ou local específico".

Tratando-se de negóciojurídico de agenciamento e/ou representação firntado pelo artista com

terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro

documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento

acerca da remuneraçào cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em

seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente.

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da
conjunção "oa" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de
ambas as formas de consagração do artista, bastando âpenas umâ (consagração do artista
perante a cítica especializadaou opinião pública).

Por relevante ao caso. destaca-se â sempre pertinente doutrina de Marçal Justen
Filhor

"( ...) deverá haver um requisito oulro, consistente na consagraçdo em
face da opinido pública ou da crítica especiali:ada. Tul se destina a
evitor contratações arbitrririas. en que uno autoridode público
pretenda impor preferências total ente pesxtais no conualàção de
pessoa destituída de qualquer yirtude. E\ige-se que ou a crítica

I (JUs-rEN FILHo, Marçar. comentrf ios à rei de ricitações e contratos administrativos. g, Ed. são paulo:
Dialética, 2000. p. 293).

ra ilc l,ourdcs. s/n. Cenlro - pacalubrslPraça Nossa Senho
( cp: 49970-ffi0

Em suma. falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo.
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especializoda ou a opinião pública reconheçam (!ue o sujeilo opresenlo
virtudes no desempenho de sua urte."

Já em relacão à opi oública. recomenda-se a comorov através de recortes

de iornaise revistas. entrevistas e qualquer outro nraterial que Dossu a o condão de provar a
popularidade do futuro con trâtâdo.

No caso reto , entende-se que tal requisito venl âpâ rentemente comDrovado

âtravós dos documentos iunlados ao Drocesso.

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige

fundamentadas justiÍicativas quânto ao preço (aí. 72, inciso Vll, Lei n" 14.133/2021) ofertado

pelo artista selecionado pela Administração Pública.

Quanto àjustificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado

por aqueleartista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapârtida requerida pelo

artista em outras apresentações suas. seja para a iniciativa privada, seja para outros

órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o

preço cobrado em eventos particulaÍes como em eventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o que dispõe o artigo 7'da lnstrução Normativa no 65, de 27

de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia. aplicável ao Município de Pacatuba/SE por força do art. 2o do Decreto
Municipal n' 2.1 | 5 12023:

Árt. 7" Nas contralações diretas por inexipibilidade ou por dispensa de
licitqção. aplica-se o disposto no ort. 5'.

§ l" Quontlo ndo for possível estimor o wlor do objeto na forma
estabelecida no qrt. 5', a iustificativa de orecos ser.i dado com base
em valorcs de contratacões de obietos idênticos, comercia!i:ados pela
Íutura contratado, por meio da apresentdção de notos .fiscais emiiidas
pqru outros contratontes, ptiblicos ou pritados. no períotb de oté I

dno anlerior à dala du contratoção pelo Ádminislraçdo, ou Dor
mcio idôaeo.

ossa Senhora de l-ourdes. s/n. Cenlro - pacatuha,/SE

§ 2' Excepcionalmente, caso a futuru contratada não lenho
comercializado o objelo anteriormente, a.iuslifrcaíiva de preÇo de que
lrata..o parágraÍo onterior poderá ser reali:ada con objitos
semelhanles de mesma nalureza, dewndo opresentar especificáções
técnicas que demonstren similaridade con o ohjeto pretendiio.

oulto

Praça N

Ccp: 49970-000

A consaeracâo oela crítica esoecializada é evidenciada por meio da manifestacão

de autores ou veículos renomados sobre o produto anístico que se Pretende contratar via

inexigibilidade de licitacão. Essa manifestação. por óbvio, não consiste apenas na menção a

apresentações, pois crítico éaquele que escreve ou comenta arte. analisando seus vários

parâmetros de qualidade.
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§ f Fica vedada a conlralação direla por inuigibilidade caso a
justificativo de preços denonslre a possihilidade de conpetiçdo.

§ 4'Na hipolese de dispensa de licitução com hase nos incisos I e Il do
art. 7 5 do Lei n' 1 1. 1 3 3, de l " de ahril de ?02 1. u estimativa de preços

de que trata o capul poderó ser reali:ada concomitanlenenle à seleção

da proposto econonicamenlc mais tonlujosu.

§ 5'O procedinento do § 1" seú realizado por meio de solicitaçõo

lornal decolações a fornecedores. (grifei\

Assim, os documentos juntados, s.mj., parecem denronstrar queos preços estão de

acorrdo com os praticâdos no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõeo § lo do art.

7o colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipotese do art 74, II, da

Lei n' 14.13312021, bem como os respectivos documentos cornprobatórios. cabe pontuar as

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação diret4 que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

documentos a seguir:

Art. 72.o Wges§@-ü!@ que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispenso de licitação. 4g!!ig!!g!g!!bcom
os seguintes documentos:
I - docunenlo de fornalização de demunda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, lcrmo de referência. projeto
básico ou projelo execulirD;
ll - estimotiva de despesa, que devera scr calculada na forna
estabelecida no art. 23destu Lei:
lll - parecer jurídico e poreceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem oatendimento dos requisitos exigidos:
lV - demonslraÇdo da computibilidade da previsdo de recursos
orçamentórios com ocompromisso a ser qssumido;

V - comprovação de que o conlrqtado preenche os requisitos de
habilitaçdo equalific'ação ninimu necessúria:
I/l - razão da escolha do conlrqtudo: fll -.iustíicativu de preço:
ltlll - autori:açdo do autoridade conpetenle-
Panigrafo único. O alo que aulori:a a contratuÇão direta ou o extrato
deccrrenle doconlralo deterd ser divulgado e nuntido à disposição do
púb lico em s it io eletrón icoofr c iql.

O inciso I ciÍa o "documenlo de formolizução de demanda e, se for o caso, estudo
lécnico preliminar, análise de riscos. lermo de referência, projelo básico ou projeto executivo".

O primeiro passo na instrução do processo de contratâção direta é oficializar a
demanda, o que, s.mj., no Município de Pacatuba/SE, pode ser equiparado à elaboração da
Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante fomralizar a necessidade em tomo da
contratação, indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e
indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

Senhora dc Lourdes. Vn. Centro - pacatuba/SllPraça Nossa

Ccp: 49970-000
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Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, ll, da Lei

n" lr4.13312021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenlra detalhamento do bem

ou serviço ârtístico, relacionando itens como material de confecçâo do bem, roteiro, figurino,

cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo aÍtistico, tempo de

execução do serviço,repertório ou outros elementos, de acordo com o ob.ieto do contrato.

In casu, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante

atende ao inciso [, do aÍtigo 72, da Lei de Licitações e Contratos, bem como o que dispõe a

Instrução Normativa SEGES/I\,IE n" 5812022, aplicável ao Município de Pacatuba por força do

que dispõe o art.20, caput, do Decreto Municipal n'2.11512023.

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA f,
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, fisica ou jurídica, a ser contratada. deve a Administração se

certificar de que a futura contratada possui a necesúria aptidãojurídica para a ser contratada, nos

termos da lei.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse

sentido, no que tange aos processos de contratação direta. a Lei no 14.13312021 assim dispõe:

l'- comoruvacdo de oue o contrutodo prcenche os rcquisiltrs de
habililacão e qu al ili<'ucrio mín i mu n ttess ú riu, /grifei)

O art. 62 da Lei n' t,4.13312021 , por sua vez, esclarece o conceito de habilitação

Art. 62. A habilitação é afase da licituçõo en que se verirtca o conjunto
de inlornações e docunenlos necessários e sufrcientes para
demonstrar a capacidade do licitonte de reali:ar o objetoda licitaçdo,
dividindo-se en:
I -jurídico;
ll - técnicq;
lll -fiscal, social e lrabalhista:
IV - econômico financeira.

Nesse ponto. registre-se. por relevante. que a habilitação .juríd ica deve ser limitada à

comprovacâo de €xistência iurídica dâ Dessoa e. quando for o câso. de autorizacão Dara o
exercício da atividade oue se oretende lâ contratar.

Nessa toada. importante destacar que. via de regra, a atividade artística não poderá
ser objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação. por força do que dispõe a

Praçâ Nossa Senhora de Lourdcs. s/n. Centro - pacatuba,/SFl

Cep: 49970_000

Árt. 72. O processo de contrqlação direta, que conpreende os casos de

inexigibilidode e de dispensade licitação. det'erui ser inslruido com os
seguinÍes documenlos:

t. l
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lucão n" 5 l/2019 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Sinrplificação do Reqistro

e da Lesalização de EmpresaseNesócios-CGSIM , que inclui a as atividades artísticas (produção

musical, produção teâtral, agenciâmento de artistas etc.) como de baixo risco, a dispensar

quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômica, nos termos do art. 3', inc. I, da

Lei n' 13.87412019 (Lei da Liberdade Econômica).

Lado outro, imprescindível, em regra, â comprovação da regularidade fiscal, social

e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n" 14. I 33/202 | . Vejamos:

Arl. 68. Ás habilitações /iscal, social e trahalhista serdo aferidas
mediante a verificaçõo dos seguinles requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) t u no Cadasto
N ac ional da P essoc Juridica (C N PJ) :
II - a inscrição no cadastro de contrib inles estuduol e/ou municipal,

se lnuver, relati,o ao donicílio ou sede do licitunte, Pertinente ao seu

ramo de atividade e compolívelcom o obieto conlrotual:
lll - a regularidade Wronte o Fq:endaíederal, esladual e/ou municipal
do domicílio ou sede do licilante, ou outtq equivulenle, nalorma da lei:
Ilt - a regularidode relativa à Seguridude krial e ao FGTS, que

demonstre cumprimento dos encargos soci is inslituídor; Por lei:
V - a regularidade peranle o Jusliça do Trabalho:
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do arl.7" da
Constituição Federal.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores

dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por pârticipar de umâ

licitâção/contratação pública e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n' 14.133/2021

e encontram-se juntados ao processo em questão.

Ainda quanto aos requisitos de habilitação, deve-se atentar, também, para o requisito

negativo que consta no art. l2 da Lei n'8.42911992 (Lei de lmprobidade Adm inistrativa):

ArL 12. lndependentemente do ressdrcinenlo integral do dano
patrimonial, se efetirtl e dus sunções petuis comuns e de
responsabilidade, civis e administralivos previstos na legislaçdo
específica, estáo responsdvel pelo ab de inprobidade sujeito às
segS/intes cominaçõel que podem ser aplicadas isolada ou
cumulotiyamente, de aconlo com a gravidade dofoto;
I - na hipótese do art. 9o desta Lei, perda dos hens ou valores
acrescidos ilicilomenle ao pulrinônio, perda da funçdo pública,
suspensão dos direitos políticos até l1 (calor:e) anos, pagamento de
multach,il equivolente qo valor do ocréri.,ino pdtrimonial e proibicdo
de confiqtar com o poder oúblico rru de receher bene/icios ou
incentiyos rtscais ou crediticios. direto ou indiretamentc, ainda gue por
intermédio de oexos iurídics da qual seia sócio moioritdrio. pelo
profi ndo superior a l1 (cator:e) anos:
ll - no hiptttese do qrt. l0 destu Lci, perdu dos bens ou valores
acrescidos ilicitamenle ao potrinônio, se concorrer esta cirausldncia,
perda da função púhlica, suspensão dos direitospolíticos até l2 (do:e)
onos, pagamenb de nulta ciyil equivolente ao vuktr do dano e

Praça Nossa Senhora dc l,ourdes. s/n. Ccntro - pacatuha,/Sl]
(lçp; 49970-000
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Dnibicio de conlrotar com o Doder Dúhlico o ílc rccaher bcnejicios
ou ilcenlivos frscais ou credilicios. direlu ou indiretunenle, dindd quc

por inrermédio de @ pcl,t
prd:o ndo superior u I 2 tdo:4 anos:
lll - na hipólese do ort. I I destu Lci. pagunenk, de n ulta civil de

até 21 (vinle e qualro) ve:es o taktr.lq renuneração percebidu pelo
og te c p!g!@t de recehar
benelicios ou incentivos liscais ou crediti(ios. diretu ou indiretqmenle,

airula que p,r internéJio dc oessoo iurídicq do qual seia sócio
naioritdrio. pelo prrco ndo superiot' u I (quatro) anos: (grifei)

Ao final, ainda, deve ser apresentâda a autorização da autoridade compêtente

pâra a contratação e realização dâ despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com

despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (ârt. 72,

VIII e panígrafo único. da Lei n. 14.133/21).

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade comPetente

que autorizâ a contratâçâo direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei n"

14.13312021 pàra instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parâgrafo

único).

Assim, conforme todo o €xposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos

exigidos pela lei, a contratação podeá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de

licitação, nos termosdo caput, do artigo 74, daLei n" 14. | 33/202 I .

É o parecer. À ciência da área consulente.

,^

A ' l) / , Pacatuba/SE, em lOdejulhode2O24

/À .ü*"c^ lhr*t**'Í*B*,01.
/ U ' ! ANTONIO LUCAS SANTOS BRITO

OAB/SE I3.E9ó
ASSESSOR JURÍDICO

PROCURADORIA MUNICIPAL

Praça Nossa Senhora de Lourdes- ín. Centro - Pacatuba,/Sti
Ccp: 49970-ff)0

V. DACONCLUSÃO:
Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria

Municipal interessada. bem como a nâturezâ do objeto a ser contratado pela via direta, e o

âtendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela y!!üi!!1!41!giqig]!@â
inexipibilidade da licitacilo oretendida. com fulcro no aíiso 74. inciso II. da Lei n'
Á.r33n021.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico. nem da oportunidade e

conveniência da decisào adotada.


